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em anexo, ao abrigo do n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, é nomeada, em regime de comissão de serviço por
três anos, renovável por iguais períodos de tempo, a licenciada Ana
Cristina Chora e Martins Carrola da Silva para o cargo de chefe
da Divisão do Laboratório de Medidas e Ensaios, deste Instituto.
Esta nomeação produz efeitos a 1 de Julho de 2004.

18 de Junho de 2004. — O Presidente, João Nobre Gonçalves.

ANEXO

Nota curricular

Nome — Ana Cristina Chora e Martins Carrola e Silva.
Nascimento — 29 de Novembro de 1969, Moçambique.
Habilitações — licenciatura em Engenharia Química (ramo de Quí-

mica e Processos) pelo Instituto Superior Técnico de Lisboa, em
1993; pós-graduação em Qualidade da Água e Controlo da Poluição
pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Lugar de quadro — técnica superior de 1.a classe do quadro de pessoal
da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais.

Actividades profissionais:

Admitida em regime de prestação de serviços em Dezembro
de 1994 — Instituto da Água (INAG) a exercer funções na
Direcção de Serviços de Recursos Hídricos;

Contratada a termo certo desde Janeiro de 1997 — Instituto da
Água (INAG) a exercer funções na Direcção de Serviços de
Recursos Hídricos;

Admitida a concurso público à categoria de técnico superior de
2.a classe — Instituto da Água (INAG) a exercer funções na
Direcção de Serviços de Recursos Hídricos;

Admitida a concurso público à categoria de técnico superior de
1.a classe — Instituto da Água (INAG) a exercer funções na
Direcção de Serviços de Recursos Hídricos.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Planeamento e Saúde Pública

Aviso n.o 26/2004/M (2.a série). — Por despacho de 10 de Maio
de 2004 da Secretária Regional dos Assuntos Sociais, de harmonia
com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 61/94,
de 12 de Outubro, foi autorizada a firma ILH — Comércio de Produtos
Farmacêuticos Unipessoal, L.da, com sede à Rua dos Ferreiros, 204,
Funchal, a comercializar por grosso medicamentos contendo substân-
cias estupefacientes e psicotrópicas, no seu armazém sito à Rua dos
Ferreiros, 204, Funchal, sendo esta autorização válida por um ano
a partir da data desta publicação e considerando-se renovada por
igual período se nada for dito até 90 dias antes do termo do prazo.

6 de Julho de 2004. — A Directora, Isabel Lencastre.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 340/2004/T. Const. — Processo n.o 54/2004. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Georgina da Conceição Monteiro, com os sinais dos autos,
recorre para este Tribunal, ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b),
da Lei do Tribunal Constitucional, do acórdão do Tribunal da Relação
do Porto a fls. 257 e seguintes, pretendendo a apreciação da cons-
titucionalidade da norma do artigo 81.o-A do Decreto-Lei n.o 321-B/90,
de 15 de Outubro (diploma a que se referem todos os preceitos que
vierem a ser citados sem indicação contrária), na interpretação
segundo a qual «a simples comunicação do senhorio ao arrendatário
da actualização obrigatória da renda, conjugada com a resposta extem-
porânea do inquilino à dita comunicação, legitima por si só a realização
do dito aumento, mesmo que não se verifiquem os restantes requisitos
legalmente estipulados no n.o 1 do supracitado artigo 81.o-A para
que a dita actualização de renda possa ter lugar».

Nas alegações do recurso, a recorrente formulou as seguintes
conclusões:

«I — O poder atribuído ao senhorio no artigo 81.o-A do Decreto-Lei
n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, para proceder à actualização extraor-

dinária da renda apenas nasce na sua esfera jurídica desde que se
verifiquem, cumulativamente, os requisitos previstos naquela norma
legal, a saber:

a) Que o arrendatário resida na área metropolitana de Lisboa
ou na do Porto e tenha outra residência ou for proprietário
de imóvel nas respectivas áreas metropolitanas, ou resida no
resto do País e tenha outra residência ou seja proprietário
nessa mesma comarca;

b) Que os imóveis possam satisfazer as respectivas necessidades
habitacionais.

II — Só será aplicável o regime previsto nos artigos 33.o, n.o 2,
e 35.o, ambos do Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, caso
se verifiquem os requisitos previstos no n.o 1 do artigo 81.o-A do
mesmo decreto-lei.

III — Caso o inquilino não reconheça a verificação dos requisitos
enumerados no artigo 81.o-A, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 321-B/90,
de 15 de Outubro, é ao tribunal que cabe comprovar, ou não, a veri-
ficação dos mesmos.

IV — O entendimento de que a simples comunicação do senhorio
ao arrendatário da actualização obrigatória da renda, conjugada com
a resposta extemporânea do inquilino à dita comunicação — ou mesmo
com a falta dela —, legitima por si só a realização do dito aumento,
ainda que não se verifiquem os restantes requisitos legalmente esti-
pulados no n.o 1 do supracitado artigo 81.o-A para que a dita actua-
lização de renda possa ter lugar, viola os princípios da segurança
jurídica e da protecção da confiança.»

Em contra-alegações, o recorrido particular António Ribeiro sus-
citou a questão da tempestividade do recurso, com o fundamento
de que, expedido o aviso para notificação da decisão recorrida em
18 de Junho e considerando-se feita a notificação em 23 do mesmo
mês, em 10 de Julho seguinte, data da interposição do recurso, há
muito expirara o prazo para o efeito.

Quanto ao mérito do recurso, sustentou o mesmo recorrido que
não ocorreu violação do disposto no artigo 2.o da Constituição da
República Portuguesa.

Por despacho do relator, a recorrente foi convidada a pronunciar-se
sobre a questão prévia suscitada pelo recorrido e, ainda, tendo em
conta a data do registo postal do ofício para notificação do acórdão
recorrido que consta do carimbo respectivo (26 de Junho de 2003),
a fl. 272 v.o

A recorrente respondeu, defendendo a tempestividade do recurso,
com a alegação de que fora notificada através de carta registada em
26 de Junho de 2003 e no dia 10 de Julho de 2003 (data em que
expirava o prazo de interposição do recurso) enviou para o tribunal,
via fax, o pertinente requerimento.

Cumpre decidir.
2 — O pressuposto em que assenta o recorrido para sustentar a

intempestividade do recurso não se verifica.
Com efeito, resulta dos autos que a carta registada para notificação

à recorrente do acórdão impugnado só foi expedida em 26 de Junho
de 2003 (carimbo a fl. 272 v.o).

E, assim sendo, deve a recorrente considerar-se notificada em 30
de Junho de 2003 (o 3.o dia seguinte, 29 de Junho, recaiu num
domingo).

Logo, o prazo do recurso (10 dias) só expirava em 10 de Julho
de 2003.

Tendo o requerimento de interposição de recurso dado entrada
no tribunal a quo, via fax, nesse mesmo dia (fl. 276), o recurso é,
pois, tempestivo.

3 — Como se deixou relatado, a questão de constitucionalidade
que constitui o objecto do presente recurso é a de saber se a norma
do artigo 81.o-A que prevê a actualização da renda até ao limite
da renda condicionada, interpretada em termos de a ausência de res-
posta, no prazo de 15 dias contados da recepção da comunicação
feita pelo senhorio para efeitos daquela actualização (artigos 33.o,
n.o 2, e 35.o, n.o 2), viola os princípios constitucionais da confiança
e da segurança jurídicas.

A apreciação desta questão convoca, assim, a conjugação dos pre-
ceitos citados, não obstante a recorrente se limitar à indicação do
artigo 81.o-A (que contém três números, dos quais, para o caso,
importa, especialmente, o disposto no n.o 3 enquanto remete para
o artigo 33.o o procedimento respectivo).

4 — O artigo 81.a-A prevê, na parte que interessa ao caso, que
o senhorio possa suscitar uma actualização obrigatória da renda até
ao seu valor em regime de renda condicionada «quando o arrendatário
resida na área metropolitana de Lisboa ou do Porto e tenha outra
residência ou for proprietário de imóvel nas respectivas áreas metro-
politanas [. . . ] desde que os mesmos possam satisfazer as respectivas
necessidades habitacionais imediatas».

Este direito do senhorio deve ser exercido através de comunicação
feita ao arrendatário até 90 dias em relação ao termo do prazo do
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contrato ou da sua renovação, devendo a comunicação identificar
com rigor as residências ou imóveis que satisfaçam as aludidas exi-
gências [n.os 2 e 3, alínea a), do artigo 81.o-A].

Nos termos do n.o 3 do artigo 81.o-A, a actualização da renda
rege-se pelo disposto no artigo 33.o

Por força do n.o 2 deste último artigo, a nova renda considera-se
aceite quando o arrendatário não discorde nos termos do artigo 35.o
e no prazo nele fixado.

Por último, nos termos do artigo 35.o, o arrendatário pode recusar
a nova renda «com base em erro nos factos relevantes ou na aplicação
da lei» (n.o 1), devendo a recusa ser comunicada ao senhorio no
prazo de 15 dias contados da recepção da comunicação do aumento.

A alegação de inconstitucionalidade feita pela recorrente parte da
sua interpretação do regime que se acabou de enunciar.

E essa interpretação é a de que a actualização de renda prevista
no artigo 81.o-A depende da verificação cumulativa do que a recorrente
considera serem requisitos do direito.

E, assim, se se não verificarem os requisitos enunciados no n.o 1
do artigo 81.o-A — o que só os tribunais podem decidir —, é irre-
levante a comunicação feita pelo senhorio, mesmo que o arrendatário
se não oponha ao aumento na forma e no prazo legalmente
estabelecidos,

Decidindo em contrário o acórdão recorrido teria errado na inter-
pretação da lei, fazendo a interpretação acolhida incorrer a norma
em causa em inconstitucionalidade por violação dos referidos prin-
cípios constitucionais.

A esta violação dedica a recorrente três parágrafos das suas ale-
gações, nos seguintes termos:

«Viola os ditos princípios porque apesar de a lei, no artigo 81.o-A,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, enumerar e
concretizar os requisitos que são necessários para que possa ter lugar
um aumento extraordinário de renda ao abrigo do disposto no citado
artigo, a verdade é que o julgador não fez depender da verificação
desses requisitos a aplicabilidade da norma, extrapolando o sentido
da mesma.

Viola também os ditos princípios porque, sabendo o cida-
dão — inquilino — que se não se verificarem os requisitos previstos
no artigo 81.o-A, n.o 1, está protegido pela lei relativamente a aumentos
extraordinários de renda ao abrigo da mesma, acaba por ser obrigado
pelo julgador a praticar um acto de defesa contra um direito ine-
xistente, pois, se não o fizer, o direito do senhorio, que legalmente
não existe, passa a ter a sua existência reconhecida pelo julgador.

Com efeito, enquanto o legislador foi claro ao reconhecer apenas
ao senhorio o poder de aumentar extraordinariamente a renda, ao
abrigo do disposto no artigo 81.o-A, n.o 1, naqueles casos em que
se verifiquem as circunstâncias previstas na lei, o julgador foi mais
longe, considerando possível que tal aumento tenha lugar indepen-
dentemente de se verificarem ou não os requisitos legais, fazendo
depender o direito do senhorio não da verificação dos requisitos legais
mas sim da falta da resposta em tempo útil do inquilino.»

4 — Não compete ao Tribunal Constitucional sindicar, no estrito
plano do direito infraconstitucional, a interpretação feita na decisão
recorrida do regime estabelecido nos artigos 81.o-A, 33.o e 35.o A
sua competência cinge-se ao conhecimento da conformidade cons-
titucional das normas contidas nesses preceitos legais com a inter-
pretação que lhes foi dada.

Não se deixará, no entanto, de anotar que, no caso, a interpretação
feita se ajusta linearmente à letra da lei e vem sendo acolhida na
jurisprudência dos nossos tribunais (cf. Acórdão da Relação de Coim-
bra de 22 de Fevereiro de 2000, in Colectânea de Jurisprudência,
vol. XXV, n.o 1, p. 27).

E é também aquela que Aragão Seia, em anotação ao artigo 81.o-A,
adopta (Arrendamento Urbano, 7.a ed., p. 560), reproduzida, ipsis verbis,
no acórdão impugnado, mal se compreendendo, por isso, que a recor-
rente a cite em suposto apoio da sua tese.

Também a referência feita ao que escreveu Januário Gomes in
Arrendamentos para Habitação, 2.a ed., p. 1459, em nada conforta
o entendimento da recorrente, pois a exigência de ser o tribunal a
dirimir o litígio sobre a divergência acerca dos pressupostos esta-
belecidos no artigo 81.o-A, n.o 1, é questão que se coloca apenas
se não houver acordo das partes.

5 — Sobre os princípios que a recorrente elegeu como parâmetros
de constitucionalidade, tem este Tribunal firmado uma longa e pacífica
jurisprudência.

A título de exemplo, transcreve-se o que, a propósito, se disse
nos Acórdãos n.os 156/95, 331/2000 e 550/2003, o primeiro in Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 30.o vol., pp. 753 e segs., o segundo, inédito,
e o terceiro publicado no Diário da República, 2.a série, de 18 de
Fevereiro de 2004.

Assim, no Acórdão n.o 156/95:

«3.1 — Tem este Tribunal, aliás na esteira de uma jurisprudência
já perfilhada pela Comissão Constitucional (tornando-se fastidioso
enunciar aqui os arestos ou pareceres que, nestes particular e sentido,

foram tirados), defendido que o princípio do Estado de direito demo-
crático (proclamado no preâmbulo da Constituição e, após a Revisão
Constitucional de 1982, consagrado no seu artigo 2.o) postula ‘uma
ideia de protecção da confiança dos cidadãos e da comunidade na
ordem jurídica e na actuação do Estado, o que implica um mínimo
de certeza e de segurança no direito das pessoas e nas expectativas
que a elas são juridicamente criadas’, razão pela qual ‘a normação
que, por sua natureza, obvie de forma intolerável, arbitrária ou dema-
siado opressiva àqueles mínimos de certeza e segurança que as pessoas,
a comunidade e o direito têm de respeitar, como dimensões essenciais
do Estado de direito democrático, terá de ser entendida como não
consentida pela lei básica’ (palavras do Acórdão n.o 303/90, publicado
na 1.a série do Diário da República, de 26 de Dezembro de 1990).

Sequentemente (e ainda para se usar terminologia desse acórdão),
o princípio do Estado de direito democrático há-de conduzir a que
‘os cidadãos tenham, fundadamente, a expectativa na manutenção
de situações de facto já alcançadas como consequência do direito
em vigor’.

Todavia, isso não leva a que seja vedada por tal princípio a estatuição
jurídica que tenha implicações quanto ao conteúdo de anteriores rela-
ções ou situações criadas pela lei antiga, ou quando tal estatuição
venha dispor com um verdadeiro sentido retroactivo. Seguir enten-
dimento contrário representaria, ao fim e ao resto, coarctar a ‘liber-
dade constitutiva e a auto-revisibilidade’ do legislador, características
que são ‘típicas’, ‘ainda que limitadas’, da função legislativa (cf. Vieira
de Andrade, Os Direitos Fundamentais na Constituição da República
Portuguesa, p. 309).

Haverá, assim, que proceder a um justo balanceamento entre a
protecção das expectativas dos cidadãos decorrente do princípio do
Estado de direito democrático e a liberdade constitutiva e confor-
madora do legislador, também ele democraticamente legitimado, legis-
lador ao qual, inequivocamente, há que reconhecer a licitude (senão
mesmo o dever) de tentar adequar as soluções jurídicas às realidades
existentes, consagrando as mais acertadas e razoáveis, ainda que elas
impliquem que sejam ‘tocadas’ relações ou situações que, até então,
eram regidas de outra sorte.

Um tal equilíbrio, como o Tribunal tem assinalado, será alcançado
nos casos em que, ocorrendo mudança de regulação pela lei nova,
esta vai implicar, nas relações e situações jurídicas já antecedente-
mente constituídas, uma alteração inadmissível, intolerável, arbitrária,
demasiado onerosa e inconsistente, alteração com a qual os cidadãos
e a comunidade não poderiam contar, expectantes que estavam, razoá-
vel e fundadamente, na manutenção do ordenamento jurídico que
regia a constituição daquelas relações e situações. Nesses casos, impor-
-se-á que actue o subprincípio da protecção da confiança e segurança
jurídica que está implicado pelo princípio do Estado de direito demo-
crático, por forma que a nova lei não vá, de forma acentuadamente
arbitrária ou intolerável, desrespeitar os mínimos de certeza e segu-
rança que todos têm de respeitar.

Como reverso desta proposição, resulta que, sempre que as expec-
tativas não sejam materialmente fundadas, se mostrem de tal modo
enfraquecidas ‘que a sua cedência, quanto a outros valores, não sig-
nifique sacrifício incomportável’ (cf. Acórdão n.o 365/91, no Diário
da República, 2.a série, de 27 de Agosto de 1991), ou se não pers-
pectivem como consistentes, não se justifica a cabida protecção em
nome do primado do Estado de direito democrático.»

No Acórdão n.o 331/2000 escreveu-se:

«O princípio da protecção da confiança exige um mínimo de pre-
visibilidade das pessoas em relação aos actos do poder, de forma
que o cidadão possa ver garantida a segurança nas suas disposições
pessoais e nos efeitos jurídicos dos seus actos. Assim, um indivíduo
tem o direito de poder confiar que as decisões sobre os seus direitos
ou relações jurídicas tenham os efeitos previstos nas normas que os
regulam.»

Finalmente, no recente Acórdão n.o 550/2003:

«É que, como é óbvio, estes princípios não protegem contra a frus-
tração de toda e qualquer expectativa ou confiança que se forme
com base na vigência de uma norma, mas contra a afectação intolerável
da expectativa ou confiança legítima. E, em princípio, e sem con-
siderações adicionais, não pode qualificar-se como tal a confiança
ou expectativa que é depositada na vigência de uma norma incons-
titucional, ou que vem a ser declarada inconstitucional, com força
obrigatória geral.»

Desta jurisprudência resulta, antes de mais, que o Tribunal aceita
como subprincípios constitucionais os da confiança e da segurança
jurídicas, postulados pelo princípio do Estado de direito democrático
ínsito no artigo 2.o da Constituição.
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A protecção da confiança e da segurança jurídicas têm como refe-
rência a ordem jurídica e a actuação do Estado e justifica-se pela
exigência de um mínimo de certeza e de segurança no direito e nas
expectativas que esse direito criou nos seus destinatários.

As expectativas protegidas na manutenção das situações criadas
em consequência do direito em vigor têm, assim, de ser consisten-
temente fundadas.

Ora, no caso, desde logo se não está perante qualquer modificação
do ordenamento jurídico, nem a interpretação que o acórdão recorrido
fez se traduz numa leitura insólita do regime jurídico em causa (a
entender-se que ela pudesse justificar a invocação da violação daqueles
princípios por uma norma jurídica).

Muito simplesmente — e como já se acentuou —, a alegada frus-
tração de expectativas decorre da interpretação que a recorrente fazia,
e faz, do regime de actualização extraordinária de rendas.

Tais expectativas, fundadas num «direito hipotético», não são aque-
las que a Constituição protege — elas não radicam no direito cons-
tituído e são inconsistentes.

De outro modo, chegar-se-ia ao absurdo: toda e qualquer inter-
pretação normativa feita em decisões judiciais ofenderia os princípios
da confiança e da segurança jurídicas, desde que ela fosse contrária
à que uma das partes em conflito tivesse sustentado.

Por outro lado, a circunstância de a recorrente entender que se
não verificavam os requisitos previstos no artigo 81.o-A — questão
que, aliás, e em contrário do que vem alegado, as instâncias não
conheceram — não legitimava qualquer expectativa de ela ficar imune
ao aumento extraordinário de renda previsto naquele preceito.

Com efeito, tendo a lei criado um regime segundo o qual o arren-
datário deve, sob pena de se dar como aceite a renda indicada pelo
senhorio, comunicar o seu desacordo, em determinado prazo, não
poderia a recorrente confiar fundadamente naquela circunstância para
obviar ao aumento da renda (a não ser, e uma vez mais, com base
numa interpretação pessoal desse regime, que a Constituição não
tutela).

De resto, o regime, tal como o acórdão recorrido o definiu, pos-
sibilita ao arrendatário — em prazo que se tem como razoável, e tendo
em conta as exigências formais que, relativamente ao teor da comu-
nicação do senhorio, a lei estabelece — expressar o seu desacordo
quanto ao fundamento legal do pretendido aumento de renda; o ónus
imposto ao arrendatário nada, aliás, tem de desmesurado.

Em suma, pois, e sem necessidade de outras considerações, não
se mostram infringidos os princípios constitucionais da confiança e
da segurança jurídicas.

6 — Decisão:
Pelo exposto e em conclusão, decide-se negar provimento ao

recurso.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 20 UC.

Lisboa, 18 de Maio de 2004. — Artur Maurício — Rui Moura
Ramos — Pamplona de Oliveira — Maria Helena Brito — Luís Nunes
de Almeida.

Acórdão n.o 379/2004/T. Const. — Processo n.o 181/2004. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Rogério Rodrigues Martins, com os sinais dos autos, foi inves-
tigado em autos de inquérito em cujo âmbito foram determinadas
intercepções e gravações de conversas telefónicas.

O despacho que autorizou as referidas escutas telefónicas refere
que por se indiciar «fortemente a prática por um grupo de pessoas
organizadas, entre as quais Rogério Rodrigues Martins e [. . . ] de
vários crimes, nomeadamente falsificação de documento — p. e p.
pelo artigo 256.o, n.os 1, alíneas a) e b), e 3 do CP —, contrafacção
de chancela — p. e p. pelo artigo 269.o, n.o 1, do CP —, descaminho
de objecto colocado sob o poder público — p. e p. pelo artigo 355.o
do CP —, associação criminosa — p. e p. pelo artigo 299.o, n.o 1,
do CP — e branqueamento de capitais — p. e p. pelos artigos 1.o
e 2.o, n.os 1, alínea a), e 3, do Decreto-Lei n.o 325/95, de 2 de Dezem-
bro —, e ainda vários ilícitos de natureza fiscal e aduaneira, e que,
«[c]om tais fundamentos, o MP solicita a intercepção e gravação das
conversações e comunicações telefónicas estabelecidas pelos seguintes
números [. . . ] autorizo a intercepção e gravação das comunicações
efectuadas de e para os telemóveis [ . . . ] pelo período de 60 dias»
(cf. fls. 48 e 49 dos presentes autos).

O Ministério Público (MP) promoveu a prorrogação das operações
de escuta telefónica por mais 30 dias, promoção que, por despacho
judicial de 21 de Dezembro de 2000 (cf. fl. 53), foi deferida.

Após nova promoção do Ministério Público no sentido da pror-
rogação destas operações de escuta por mais 30 dias, o juiz de instrução
criminal, por despacho de 17 de Janeiro de 2001, autorizou nova
prorrogação por mais 30 dias (cf. fls. 275 e 276 dos presentes autos).

Por despacho judicial de 8 de Fevereiro de 2001 (cf. fl. 54), foi
ordenada a transcrição em auto das conversas telefónicas constantes

das sessões discriminadas, «ao abrigo do disposto no artigo 188.o,
n.o 3, do CPP, por considerar que têm elevada relevância probatória
alguns dos elementos recolhidos através da intercepção e gravação
dos telemóveis inframencionados, que escutei nas instalações da PJ
de Coimbra, onde para o efeito me desloquei no dia 30 de Janeiro
de 2001».

Notificado da acusação, o ora recorrente arguiu a nulidade das
escutas efectuadas nos autos ao abrigo do artigo 189.o do Código
de Processo Penal (CPP).

A arguida nulidade foi apreciada na decisão instrutória nestes
termos:

«As escutas telefónicas foram devidamente autorizadas pelo juiz,
foram levadas ao seu conhecimento findo que foi o período para
a qual estavam autorizadas, e foram transcritas após determinação
judicial, quando os meios humanos da Polícia Judiciária o permitiram.

Não foi verificada qualquer desconformidade entre o teor da gra-
vação e a transcrição.

Seria absurdo que, com os modernos meios de efectivação das inter-
cepções telefónicas (início e extinção automática pela operadora, de
acordo com o despacho judicial fundamentado), o prazo constituísse
fundamento de nulidade de um meio de prova que observou os requi-
sitos substanciais exigidos por lei, tendo sido devidamente autorizada
e controlada pelo juiz em tempo útil.

Sobre a invocada inconstitucionalidade material, dir-se-á apenas
que foram observadas as normas legais que regulam a intercepção
telefónica, sendo certo que a reserva da inviolabilidade das teleco-
municações não é absoluta, mas relativa, e só pode ser considerada
abusiva a intromissão quando efectuada fora dos casos previstos na
lei e sem intervenção judicial.

Não se verifica, pois, qualquer inconstitucionalidade.
Face ao exposto indefiro as requeridas declarações de nulidade

e inconstitucionalidade.» (Cf. fls. 72 e seguintes dos presentes autos.)

Desta decisão, o arguido recorreu directamente para o Tribunal
Constitucional, que, por falta da verificação dos pertinentes pressu-
postos processuais, não tomou conhecimento do objecto do recurso.

O arguido recorreu para o Tribunal da Relação de Coimbra, tendo
concluído a sua alegação como segue:

«1.a A intercepção, gravação e transcrição das conversas telefónicas
efectuadas nos presentes autos foram efectuadas em violação frontal
do disposto no artigo 188.o, n.os 1 e 3, do CPP, pelo que foi cometida
nulidade insuprível, aliás desde logo arguida, a qual a lei expres-
samente prevê no artigo 189.o daquele mesmo diploma legal.

2.a Tal violação resulta do facto de não ter havido controlo juris-
dicional na efectivação daquelas operações, designadamente por não
terem tais elementos sido imediatamente apresentados ao M.mo Juiz
de Instrução nem por este proferida imediata decisão sobre a selecção
e destruição de tal matéria, nos termos constantes.

3.a Ora, se bem repararmos, certo é que, por douto despacho de
18 de Fevereiro de 2001 (fl. 1383), o M.mo JIC afirma ter ouvido
em 30 de Janeiro de 2001, nas instalações da Polícia Judiciária, todo
o material interceptado e gravado, mas só em 18 de Fevereiro de
2001 é que ordena a transcrição do que lhe pareceu relevante, que
aliás não concretiza claramente.

4.a Sucede porém que não tendo o despacho de junção sido pro-
ferido, mas apenas o de transcrição, não se sabe como e quando
esta foi feita.

O que sabemos é que ela foi feita sem controlo do M.mo JIC,
que ordenou a sua feitura em 18 de Fevereiro de 2001 e só ordenou
a sua junção aos autos em 30 de Abril de 2001 (cf. fl. 1829), pre-
cisamente quando elas já lá se encontravam por decisão anterior do
Ministério Público, de 27 de Abril de 2001 (cf. fl. 1690).

Só então (em 30 de Abril de 2001) o JIC ordena a destruição
do material que considerava irrelevante, quando procedeu à respectiva
audição em 30 de Janeiro de 2001 (cf. fl. 1383).

5.a Do mesmo modo, temos de concluir que tal transcrição apenas
é feita em 27 de Abril de 2001 (cf. fl. 1690), ou seja, três meses
após o termo da chamada operação de recolha e cerca de dois meses
e meio após o M.mo JIC a ter ordenado.

E tudo isto feito por mera iniciativa do MP, sem qualquer inter-
venção do JIC, que, em violação de toda a exigência legal, desde
18 de Fevereiro de 2002 (fl. 1383) que não mais foi ouvido nem
achado.

6.a Se repararmos bem, verificamos mesmo que foi o ilustre repre-
sentante do MP quem fez uso indevido dos poderes exclusivamente
conferidos por lei (artigo 18.o, n.os 1 e 3, do CPP) ao juiz de instrução,
e assim é aquele ilustre magistrado do MP quem, em 30 de Abril
de 2001 (cf. fl. 1825), isto é, já depois de ter promovido a junção
aos autos das transcrições (cf. fl. 1690), que a secretaria executou
sem intervenção do JIC, opina sobre o conteúdo de tais (?) trans-
crições, seleccionando as que, em seu entender, têm importância e


